
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 465.753 - RS (2014/0013919-9)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA 
  VALDEMIR ESCOBAR 
  WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROSÂNGELA MARTINS NOBRE 
REPR. POR : REJANIR DA SILVA FERREIRA 
ADVOGADOS : MARCELO OLIVEIRA DIAS 
  ROGÉRIO MACHADO E OUTRO(S)

EMENTA
 

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. FASE DE 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EXCESSO DE 
EXECUÇÃO. VALOR PATRIMONIAL DA AÇÃO. AUSÊNCIA 
DE PEDIDO RECURSAL CERTO E DETERMINADO. 
ADEQUAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. MANUTENÇÃO 
PELOS SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os 
Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze e Moura 
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. 

Brasília (DF), 21 de outubro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Presidente

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 465.753 - RS (2014/0013919-9)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA 
  VALDEMIR ESCOBAR 
  WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROSÂNGELA MARTINS NOBRE 
REPR. POR : REJANIR DA SILVA FERREIRA 
ADVOGADOS : MARCELO OLIVEIRA DIAS 
  ROGÉRIO MACHADO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por BRASIL TELECOM S/A contra decisão 

proferida pelo Ministro Designado pela SEGUNDA SEÇÃO que, com fundamento no art. 

544, § 4º, inciso II, alínea b, do CPC c/c art. 1º da Res. STJ n.º 17/2013, e nos termos da 

Questão de Ordem julgada na sessão de 27/11/2013, conheceu do agravo para negar 

seguimento ao recurso especial (e-STJ fls. 450/451).

A parte agravante alega, essencialmente, que o recurso especial trata de "cotação da 

Celular CRT na data da cisão", de forma a "requer o acolhimento do valor patrimonial de 

R$ 0,044206 para as ações da Celular CRT Participações S.A" (e-STJ fl. 456).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 465.753 - RS (2014/0013919-9)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes colegas, o agravo regimental não merece prosperar.

Com efeito, insta sublinhar que, não obstante os argumentos declinados 

pela parte, não foi possível a identificação do pedido certo e determinado 

trazido em regimental no curso da fundamentação do recurso especial, 

tampouco no capítulo apropriado aos pedidos.

Dessa forma, os fundamentos apresentados são insuficientes a 

desconstituir a decisão recorrida, devendo ser mantida pelos seus próprios 

fundamentos, passando a fazer parte do julgado. 

Eis o teor do decisum, verbis:

Verifica-se, de plano, que o presente recurso vem deduzido de 
forma ampla, expondo teses gerais, e terminando com pedido genérico 
de reforma do acórdão recorrido, sem individualização do provimento 
pretendido nesta Corte, de acordo com o objeto da demanda.

A lei processual exige que os pedidos, quer na petição inicial, quer 
no recurso, sejam claros e precisos, para pautar o contraditório, 
essencial a todo processo, delimitar a prestação jurisdicional, nortear o 
que deve ser julgado e definir o que deve ser concedido à parte que 
pleiteia em Juízo. 

É o que exige o Código de Processo Civil, em dispositivos que se 
complementam: 

"Art. 282. A petição inicial indicará:
(..)
IV - o pedido, com as suas especificações;
(...)
Art. 514. A apelação, interposta por petição dirigida ao juiz, 

conterá:
(...)
III - o pedido de nova decisão."
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Depreende-se da leitura conjugada desses dispositivos que a parte 
recorrente tem o dever de especificar, em seus pedidos, o provimento 
que pretende obter em grau recursal, de acordo com o objeto da 
demanda, não bastando pedir, genericamente, a “reforma do acórdão 
recorrido” ou a “correta aplicação da lei federal”.

Ademais, os fundamentos jurídicos devem ser expostos 
congruentemente com o pedido recursal, expressa e determinadamente 
dirigidos à sustentação deste, não sendo admissível a exposição 
genérica de teses, para que a adequação se realize pela Corte. 

O recurso nos termos em que apresentado é irrecebível icto oculi, 
visto que não pode ser conhecido pela Corte, destinada, ademais,  à 
formação de teses de caráter nacional, as quais devem ser inequívocas.

Esse é o entendimento firmado pela Segunda Seção desta Corte, 
na Questão de Ordem julgada na sessão de 27/11/2013.

Destarte, o presente recurso especial não merece seguimento nesta 
Corte, devido à sua inaptidão, à falta de individualização da pretensão 
judicial, por ausência de pedido recursal certo e determinado 
claramente congruente com pedido inicial, igualmente claro e preciso.

Ante o exposto, com fundamento no art. 544, § 4.º, inciso II, alínea 
b, do CPC c/c art. 1.º da Res. STJ n.º 17/2013, e nos termos da Questão 
de Ordem julgada na sessão de 27/11/2013, por irrecebível, conheço do 
agravo para negar seguimento ao Recurso Especial.

Nesse passo, advirta-se que a oposição de incidentes processuais 

infundados dará ensejo à aplicação de multa por conduta processual indevida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0013919-9 AREsp 465.753 / RS

Números Origem:  00324191520138217000  01391166020138217000  05544370720128217000  11102588645  
324191520138217000  5544370720128217000  70051115327  70052478385  
70053077947  70055174593

EM MESA JULGADO: 21/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA

WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROSÂNGELA MARTINS NOBRE
REPR. POR : REJANIR DA SILVA FERREIRA
ADVOGADOS : ROGÉRIO MACHADO E OUTRO(S)

MARCELO OLIVEIRA DIAS

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA

WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO E OUTRO(S)
VALDEMIR ESCOBAR

AGRAVADO : ROSÂNGELA MARTINS NOBRE
REPR. POR : REJANIR DA SILVA FERREIRA
ADVOGADOS : ROGÉRIO MACHADO E OUTRO(S)

MARCELO OLIVEIRA DIAS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze e 
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Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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